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PROJETO DE LEI
08/09/2025

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL
ASSOCIAÇÃO DE MÃES E AUTISTAS DE QUIXADÁ – AMAQ,
COM SEDE NO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ - CE.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. É considerada de Utilidade Pública Estadual a Associação de Mães e Autistas de Quixadá –
AMAQ, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica – CPNJ sob o nº 51.202.669/0001-05, com sede e foro no município de Quixadá, no Estado do
Ceará.

Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 08 de setembro de 2025.

 
 

DEPUTADA JULIANA LUCENA

PARTIDO DO TRABALHADOR - PT

 

 

 

1 de 77



 

 

 

 

JUSTIFICATIVA

A Associação de Mães de Autistas de Quixadá – AMAQ, fundada com o propósito de promover o
apoio, a inclusão e a defesa dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e
outras deficiências, desenvolve um trabalho ativo e relevante no combate ao preconceito, na promoção
da cidadania e na construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

Entre seus principais objetivos institucionais, destacam-se a prestação de apoio psicológico às famílias,
a articulação com escolas e demais instituições, a arrecadação de equipamentos de apoio e a promoção
de ações sociais. Ademais, a Associação projeta a implantação de um centro de atendimento
multidisciplinar voltado ao cuidado integral das pessoas com deficiência.

A AMAQ desenvolve e apoia projetos de relevância pública e social, fomenta práticas educativas e
culturais, atua em parceria com o poder público e organizações congêneres, além de incentivar o
trabalho voluntário como importante instrumento de transformação social. Ressalte-se que todo o seu
patrimônio e todas as suas receitas são integralmente destinados à manutenção e ao desenvolvimento
de suas finalidades institucionais, conforme previsto em seu Estatuto Social.

Constituída por mães e apoiadores comprometidos com a causa, a AMAQ representa um espaço
fundamental de acolhimento, representatividade e fortalecimento das famílias que convivem com o
TEA e outras deficiências na região do Sertão Central cearense.

Diante da importância social, educacional e assistencial da AMAQ, é justa e necessária a concessão do
título de Utilidade Pública Estadual, reconhecendo formalmente sua atuação em prol da promoção dos
direitos e do bem-estar das pessoas com Transtorno do Espectro Autista e suas famílias, incentivando,
assim, a continuidade e a ampliação de suas atividades.

Por estas razões, consideramos justo e plausível conceder a Utilidade Pública à Associação de Mães de
Autistas de Quixadá – AMAQ, e contamos com o apoio de nossos ilustres pares para a aprovação
desta proposição.

     Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 08 de setembro de 2025.

 

DEPUTADA JULIANA LUCENA

DEPUTADO (A)
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1. Apresentação 

A Associação de Mães e Autistas de Quixadá – AMAQ – é uma organização sem fins 
lucrativos, fundada com o propósito de acolher, apoiar e promover os direitos das pessoas 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas famílias na cidade de Quixadá e 
região. Atuamos com base nos pilares da inclusão, informação e solidariedade, buscando 
transformar a realidade de crianças, jovens e adultos autistas por meio de ações coletivas, 
educativas e sociais. 

2. Biografía Institucional 

A Associação de Mães de Autistas de Quixadá – AMAQ, com sede na Rua Raimundo 
Gomes de Oliveira, N° 338, bairro Baviera, Quixadá/CE, é uma entidade civil de direito 
privado, sem fins lucrativos, com personalidade jurídica própria e duração indeterminada. 
Fundada com o objetivo de promover o apoio, a inclusão e a defesa dos direitos das 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras deficiências, a AMAQ atua 
de forma ativa no combate ao preconceito, na promoção da cidadania e na construção de 
uma sociedade mais justa e inclusiva.​
​
Entre seus objetivos institucionais, destacam-se: a prestação de apoio psicológico às 
famílias, a articulação com escolas e outras instituições, a arrecadação de equipamentos 
de apoio, a promoção de ações sociais e a perspectiva de implantação de um centro de 
atendimento multidisciplinar voltado ao cuidado integral das pessoas com deficiência.​
​
A AMAQ desenvolve e apoia projetos de relevância pública e social, fomenta práticas 
educativas e culturais, atua em parceria com o poder público e organizações congêneres, 
além de incentivar o trabalho voluntário como instrumento de transformação social. Todo 
o seu patrimônio e receitas são integralmente destinados à manutenção e ao 
desenvolvimento de seus objetivos institucionais, conforme prevê seu Estatuto Social.​
​
Constituída por mães e apoiadores comprometidos com a causa, a AMAQ representa um 
espaço de acolhimento, representatividade e fortalecimento das famílias atípicas na 
região do Sertão Central cearense. 

3. Missão, Visão e Valores 

Missão:​
Promover o acolhimento, a inclusão e a qualidade de vida de pessoas com autismo, 
fortalecendo suas famílias e garantindo acesso a direitos fundamentais. 
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Visão:​
Ser uma referência regional em ações de apoio e inclusão de pessoas com TEA, por meio 
de projetos educativos, terapêuticos e comunitários. 

Valores:​
- Empatia​
- Respeito à diversidade​
- Compromisso social​
- Ética​
- Cooperação 

4. Objetivos Institucionais 

De acordo com o Art. 2º do Estatuto da AMAQ, os objetivos da associação são:​
​
I – Prestar prioritariamente assistência e atuar de forma ativa e participativa, sempre 
combatendo qualquer tipo de preconceito contra pessoas com deficiências;​
II – Trabalhar na promoção humana, visando a superação de limitações nas atividades 
diárias, especialmente no processo de inserção no mercado de trabalho;​
III – Oferecer ajuda psicológica aos associados, familiares e pessoas com deficiência;​
IV – Promover ações para arrecadação de equipamentos de apoio para pessoas com 
deficiências;​
V – Estimular parcerias com famílias e escolas, buscando sempre o bem comum;​
VI – Manter bom relacionamento com associações congêneres no Brasil e no exterior, 
incentivando a troca de experiências e ações voluntárias;​
VII – Respeitar e defender os direitos das crianças e adolescentes, promovendo projetos 
técnico-científicos que fortaleçam a cultura da paz, a tolerância e o respeito nas relações 
humanas;​
VIII – Construir um Centro de Atendimento Multidisciplinar com psicólogos, terapeutas 
ocupacionais, fonoaudiólogos, psicopedagogos e médicos especializados. 

5. Informações AMAQ 

Localização: Sede localizada na Rua Raimundo Gomes de Oliveira, N° 338, Bairro 
Baviera- Quixadá. 

Famílias Associadas: 147 Famílias.  

TELEFONE/WPP: (88) 9.9341-0517 
E-mail: casadoautistaquixada@gmail.com 
Instagram: @casadoautistaquixada 
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6. Parcerias e Voluntariados 

A AMAQ acredita na força da união e da colaboração. Por isso, mantém parcerias com 
profissionais , além de voluntários comprometidos com a causa da inclusão.  

Profissionais Parceiros Voluntários (Fixos) 

 

                        

Dr. Yuri Portela                     Dra. Beatrice Alencar                      Dr. Israel Nicolau 

 

 

Psicólogo Rick Thalisson             

 

 

 

 

25 de 77



 

Profissionais Voluntários 

 

                          

           Psicóloga Ana Márcia                                              Psicopedagoga Cristina       

 

                                                                                

                           

    LIGA LAGIO- Medicina Estácio                                Fonoaudióloga Ana Bruno           
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Voluntários Direção AMAQ 

                                         

Camila Façanha (Presidente)              Sabrina Sousa (Vice- presidente)       

 

                      

Emília Parente ( 2 °Secretária)               Ana Oliveira (2° Secretária) 

                           

Aparecida Sousa ( 1° Tesoureira)                   Hermania Queiroz 
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 Tallyta Bacelar (1° Conselho Fiscal)                       Evilania Silva 

 

                                             

 Janaina Ribeiro ( 2° Conselho Fiscal)                    Antônia Sousa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

28 de 77



7. Ações desenvolvidas 

A seguir, alguns registros das ações desenvolvidas pela AMAQ: 

 

➔​ Atendimentos Médico, Psicológico, Psicopedagógico e Fonoaudiológico.  
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Todos os atendimentos são realizados por profissionais voluntários, que dedicam tempo, 
conhecimento e acolhimento com o objetivo de promover o bem-estar e o 
desenvolvimento dos atendidos. Esse trabalho conjunto reforça o compromisso da 
AMAQ com a inclusão, o cuidado humanizado e o apoio às famílias que mais precisam. 
 
 
➔​ Eventos e Ações 
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Além dos atendimentos especializados, a AMAQ também realiza ações contínuas de 
conscientização sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e temas relacionados. Por 
meio de palestras, rodas de conversa, campanhas educativas e eventos abertos à 
comunidade, a associação busca informar, sensibilizar e combater o preconceito, 
promovendo uma sociedade mais empática e inclusiva. Essas iniciativas fortalecem o 
apoio às famílias e ampliam a compreensão sobre as diferentes formas de 
neurodivergência. 
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/09/2025

LIDO NA 78ª (SEPTUAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE SETEMBRO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO RIBEIRO COSMO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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PROCURADORIA - GERAL
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17/09/2025

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA PARA EMISSÃO
DE ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
02/02/2026

PROJETO DE LEI Nº 832/2025

AUTORIA: DEPUTADA JULIANA LUCENA

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A
ASSOCIAÇÃO DE MÃES E AUTISTAS DE QUIXADÁ - AMAQ, COM SEDE
NO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ - CE.

 

 

P A R E C E R

 

 

                        Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio nos artigos 83,II
combinado com 84, I,da Resolução 780/25 a fim de emitir-se Parecer quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e  regimentalidade, o , de autoria da ExcelentíssimaProjeto de Lei nº 832/2025
Senhora    que DEPUTADA JULIANA LUCENA, CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA
ESTADUAL A ASSOCIAÇÃO DE MÃES E AUTISTAS DE QUIXADÁ - AMAQ, COM SEDE
NO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ - CE.

DO PROJETO

Art. 1º. É considerada de Utilidade Pública Estadual a Associação de Mães e Autistas de
Quixadá – AMAQ, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CPNJ sob o nº 51.202.669/0001-05, com sede e
foro no município de Quixadá, no Estado do Ceará.

Art. 2º.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

ASPECTOS LEGAIS
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                                                   Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da60, inciso I
Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna
:Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

                         Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
 (Resolução 751 DE 14/12/2022 –Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)
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II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

                          (...)

 Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                        Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art.
88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de
Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.

                                             Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de
utilidade pública, senão vejamos:

                                         Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

                    a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas
Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao Projeto);
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                   b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente anterior,
com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras
Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e
Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao
Projeto)

                  c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma, os
cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto ; e, em caso de(Anexado ao Projeto)
dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público (Anexado ao

;Projeto)

                     d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a
tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à coletividade, no
ano anterior à formulação do pedido  acompanhados do demonstrativo da receita e(Anexado ao Projeto)
da despesa realizadas  no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e,(Anexado ao Projeto)
se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público
recebidos no período

                     e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e idoneidade
moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

                     § 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em original 
(Anexado ao Projeto)

                    § 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação dos
seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada;

                    § 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança Pública –
SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos nossos) 
(Anexado ao Projeto).

                   Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza
legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública Cearense A ASSOCIAÇÃO DE
MÃES E AUTISTAS DE QUIXADÁ - AMAQ, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ - CE.
 

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 832/2025 - ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  02/02/2026 16:18:53  Data da assinatura:  02/02/2026 16:18:56

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
02/02/2026

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 832/2025 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  02/02/2026 16:23:07  Data da assinatura:  02/02/2026 16:23:12

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
02/02/2026

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  24/02/2026 07:46:23  Data da assinatura:  20/04/2026 12:03:36

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/04/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor,

Deputado Simão Pedro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 832/2025 DE AUTORIA DA DEPUTADA JULIANA LUCENA

  Autor:  100096 - DEPUTADO SIMAO PEDRO

  Usuário assinador:  100096 - DEPUTADO SIMAO PEDRO

  Data da criação:  18/05/2026 14:55:19  Data da assinatura:  18/05/2026 14:55:24

GABINETE DO DEPUTADO SIMÃO PEDRO

PARECER
18/05/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 832/2025 DE AUTORIA DA
DEPUTADA JULIANA LUCENA, QUE “CONSIDERA DE
UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A ASSOCIAÇÃO DE MÃES E
AUTISTAS DE QUIXADÁ - AMAQ, COM SEDE NO MUNICÍPIO
DE QUIXADÁ - CE.”

 

I – DO RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação o Projeto de Lei nº 832/2025, autuado em
08/09/2025, de autoria da Deputada Juliana Lucena, que pretende reconhecer como de utilidade pública
estadual a entidade denominada, na proposição, Associação de Mães e Autistas de Quixadá – AMAQ,
indicando sua natureza privada sem fins lucrativos, com referência ao CNPJ nº 51.202.669/0001-05 e
sede no Município de Quixadá/CE.”.

A matéria é apresentada em dois artigos: (i) declaração de utilidade pública estadual da entidade (art. 1º);
e (ii) vigência na data da publicação (art. 2º).

Na justificativa, a autora descreve finalidades institucionais de acolhimento, apoio, inclusão e defesa de
direitos de pessoas com TEA e outras deficiências, bem como ações sociais e perspectiva de implantação
de atendimento multidisciplinar.

No curso da instrução, há registro de diligência interna apontando necessidade de complementação
documental prevista na legislação estadual de regência do título; em seguida, foram juntados documentos,
dentre os quais: comprovante de inscrição no CNPJ, estatuto social registrado, atestado de idoneidade
moral e de ilibada conduta (emitido pela Promotoria local), bem como relatório anual de atividades e
demonstrativo de receitas e despesas, além de portfólio institucional.

Por fim, consta memorando de designação de relatoria no âmbito desta CCJR.

É o relatório.
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II – DA ANÁLISE DA PROPOSIÇÃO

1) Competência legislativa (CF, arts. 22, 24 e 25)

A proposição trata de reconhecimento estadual de utilidade pública de entidade privada sem fins
lucrativos, matéria que se insere na autonomia normativa do Estado e não se amolda, em regra, às
competências privativas da União (CF, art. 22). Conforma-se, assim, com a competência residual estadual
(CF, art. 25, § 1º), sem prejuízo de correlação temática com áreas de interesse social.

2) Iniciativa (CE, art. 60)

A iniciativa parlamentar é adequada, pois a proposição não versa sobre organização administrativa,
regime jurídico de servidores, estrutura/atribuições de órgãos do Executivo, nem matéria orçamentária
impositiva típica de iniciativa reservada. Assim, não se identifica vício formal de iniciativa (CE, art. 60).

3) Constitucionalidade material, legalidade e juridicidade

Do ponto de vista material, o projeto possui conteúdo declaratório/reconhecedor, sem comando de
execução administrativa obrigatório. Eventuais efeitos práticos do título (possibilidade de parcerias,
fomento, cadastramentos) dependem de legislação própria e de atos posteriores, não implicando, por si,
criação automática de despesa.

No plano da legalidade, observa-se que há legislação estadual específica disciplinando requisitos para
concessão do título, e o processo indica a juntada dos documentos essenciais (identificação cadastral,
estatuto registrado, atestado de idoneidade, relatório de atividades e demonstrativos).

Além disso, o estatuto social evidencia cláusulas típicas de entidades sem fins lucrativos, como vedação
de distribuição de resultados e regra de destinação do patrimônio em caso de dissolução a entidade
congênere ou ao poder público, o que reforça a aderência ao modelo legal do título.

Quanto à juridicidade, não se identificam antinomias com o sistema normativo, nem afronta a princípios
estruturantes.

4) Técnica legislativa (LC 95/1998)

A estrutura é simples e compatível com (LC 95/1998, arts. 7º e 8º).

Todavia, recomenda-se ajuste redacional para uniformizar a denominação da entidade segundo o cadastro
do CNPJ juntado aos autos ,(ASSOCIAÇÃO DE MÃES DE AUTISTA DE QUIXADÁ – AMAQ)
evitando divergência entre o nome constante do registro e o texto legal e corrigir o erro material “CPNJ”
para CNPJ no art. 1º.

Tais providências são saneáveis por emenda de redação, sem alteração do conteúdo essencial.

 

III – DO VOTO DO RELATOR

(Conforme art. 108, §1º, inc. II, do Regimento Interno da ALECE)

Diante do exposto,  ao Projeto de Lei nº 832/2025 de autoria da Deputada JulianaVOTO FAVORÁVEL
Lucena, com  para correção de denominação cadastral, ajuste de sigla e padronizaçãoemenda de redação
do texto.

É o parecer.
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DEPUTADO SIMAO PEDRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  26/05/2026 15:33:03  Data da assinatura:  27/05/2026 14:28:34

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/05/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

6ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 26/05/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  29/05/2026 10:28:24  Data da assinatura:  29/05/2026 13:38:29

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
29/05/2026

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 43ª (QUADRAGESIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 51ª (QUINQUAGESIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE
2026

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 52ª (QUINQUAGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE
2026

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 02 de junho de 2026 | SÉRIE 3 | ANO XVIII Nº099 | Caderno 1/3 | Preço: R$ 25,19

PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.792, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Antônio Granja)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA DO(A) MÉDICO(A) PNEUMOLOGISTA E PNEUMOPEDIATRA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do(a) Médico(a) Pneumologista

e Pneumopediatra, a ser comemorado anualmente, no dia 2 de junho.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.793, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Simão Pedro coautoria Agenor Neto)

INSTITUI A ROTADAS TRADIÇÕES DOCENTRO-SUL DOCEARÁCOMO INSTRUMENTODEVALORIZAÇÃO
DO TURISMO CULTURAL, RELIGIOSO, NATURAL, GASTRONÔMICO E HISTÓRICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Rota das Tradições do Centro-Sul do Ceará, com o objetivo de enaltecer e fomentar o turismo cultural, religioso, natural,

gastronômico e histórico da região Centro-Sul, valorizando suas tradições e identidades locais.
Art. 2.º São diretrizes desta Lei:
I – valorizar e fortalecer o patrimônio cultural, histórico, natural e religioso da região Centro-Sul do Estado;
II – fomentar o turismo sustentável, promovendo a geração de emprego, renda e inclusão social;
III – apoiar o empreendedorismo criativo, a produção artesanal e a gastronomia típica regional;
IV – incentivar a preservação da memória e das manifestações culturais e religiosas dos municípios que integram a rota.
Art. 3.º A Rota das Tradições do Centro-Sul do Ceará abrangerá pontos turísticos, culturais e religiosos relevantes, tais como museus convencionais

e orgânicos, igrejas históricas, teatros, açudes, santuários, parques naturais, centros gastronômicos, feiras e celebrações populares.
Art. 4.º Ficam designados como pontos de destaque na Rota das Tradições do Centro-Sul do Ceará os seguintes municípios e suas respectivas

características:
I – Orós, destacando-se pelo Açude Orós, pelas paisagens naturais, pela gastronomia local, pela música e pelo artesanato;
II – Icó, destacando-se pelo centro histórico, pelo Teatro da Ribeira dos Icós e pela tradicional festa Forricó;
III – Iguatu, destacando-se pela diversidade gastronômica que reflete influências indígenas, africanas e europeias;
IV – Jucás, destacando-se pelo Santuário de Nossa Senhora do Carmo, pela Igreja Matriz e pelas trilhas e belezas do Parque Municipal do Jucá.
Art. 5.º Poderão integrar a Rota das Tradições do Centro-Sul do Ceará outros municípios da região Centro-Sul que preservem e promovam tradições

culturais, religiosas, naturais ou gastronômicas relevantes, independentemente de regulamentação complementar.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.794, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Guilherme Landim)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser realizada anualmente, na

terceira semana do mês de outubro, com o objetivo de promover a conscientização, o debate e a mobilização social em torno do direito humano à alimentação
adequada e saudável, podendo ser desenvolvida e definida por entidades representativas, ONGs e demais colaboradores.

Parágrafo único. A Semana de que trata esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Durante a Semana Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, poderão ser realizadas as seguintes ações:
I – atividades de educação alimentar e nutricional em escolas, unidades de saúde, universidades e comunidades;
II – articulação com conselhos de políticas públicas, movimentos sociais, ONGs e instituições de ensino.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.795, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Juliana Lucena)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A ASSOCIAÇÃO DE MÃES DE AUTISTA DE QUIXADÁ
– AMAQ, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública Estadual a Associação de Mães de Autista de Quixadá – AMAQ, pessoa jurídica de direito privado,

sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 51.202.669/0001-05, com sede e foro no Município de Quixadá.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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